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RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO DA BBW DO BRASIL COMERCIO DE PENUMATICOS EIRELI - EPP.  AO EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N° 036/2018
Trata-se de análise de pedido de Impugnação ao Edital do Pregão Presencial nº 036/2018, interposto tempestivamente pela Empresa BBW DO BRASIL COMERCIO DE PENUMATICOS EIRELI - EPP., inscrita no CNPJ sob nº 17.450.564/0001-29.
DAS ALEGAÇÕES DA EMPRESA IMPUGNANTE:
Pede a impugnação do edital licitatório, especificamente aos itens citados, SOLICITADOS NA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: - DOT inferior a 06 meses; - Certificado IBAMA em nome do fabricante; - Declaração da ANIP; e – Declaração do fabricante de que os pneus possuem corpo técnico no Brasil. Alega a empresa impugnante que o edital da forma que está, restringe a participação de interessados.

DA ANÁLISE:
As normas do Edital convocatório devem ser seguidas pelos licitantes e pela própria Administração, pois é a lei do procedimento licitatório. Vincula as partes de forma que o princípio da legalidade, da impessoalidade, da isonomia e todos os demais princípios informadores da licitação e do Direito Administrativo sejam seguidos.
Em verdade, o princípio da vinculação ao instrumento convocatório e todas as suas regras, inspira várias normas inseridas no Estatuto de Licitações e, está intimamente ligado a outros princípios que devem nortear o procedimento licitatório, quais seja, o da isonomia entre os participantes, a competitividade e principalmente o da legalidade.

Quanto as argumentações (REQUERIMENTO) da empresa BBW DO BRASIL COMERCIO DE PENUMATICOS EIRELI - EPP. segue análise individual:
1) DOT INFERIOR A 06 MESES;
Em nome da segurança dos indivíduos que utilizarão os produtos contidos na licitação em questão, bem como em preservação do interesse público, que se verifica razoável e justificável a manutenção do dispositivo editalício. Não pode o município adquirir pneus com pouco tempo de validade, visto que, o mesmo por permanecer no estoque da prefeitura pode ter seu prazo de validade ultrapassado e somos sabedores que em caso de acidente, um dos itens avaliados pelas seguradoras é o tempo de vida do pneu utilizado no veículo. Seria negligencia do município colocar a vida de servidores municipais em risco somente por querer valorizar o princípio da economicidade. Exigir prazo de validade maior é garantir segurança a usuários. 
O TCE do estado do Paraná já fez manifestação, onde trata do assunto em questão, tal manifestação transcrevemos abaixo:

“Exigências válidas
Segundo o TCE-PR, são válidas as exigências de certificação do Instituto Nacional de Metrologia Qualidade e Tecnologia (Inmetro), obrigatória àqueles pneus produzidos no Brasil ou oriundos do exterior, para motocicletas, motonetas, ciclomotores, automóveis de passageiros e veículos comerciais; prazo de garantia de cinco anos, assegurando conforto, estabilidade e segurança; prazo de fabricação igual ou inferior a seis meses no momento da entrega; certificação do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), para atestar e efetivar a preservação do meio ambiente o desenvolvimento sustentável; e apresentação de informativo, catálogo, cartilha ou qualquer outro documento, em língua portuguesa, que demonstre especificações técnicas e instruções de uso do produto, privilegiando o direito à informação no processo licitatório.”

2) Certificado do IBAMA, do fabricante dos pneumáticos
Fazendo esta solicitação tem interesse a Administração municipal em fazer sua parte para a preservação do Meio Ambiente. O fabricante de pneumáticos utiliza em seu processo, produtos que sem controle podem em muito prejudicar o ambiente em que vivemos. De acordo com o art. 225 da Constituição Federal o Poder Público tem o dever de defender e preservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações, razão pela qual a Administração não pode se omitir e muito menos negar vigência ao preceito constitucional supra mencionado. Lembramos que o Certificado do IBAMA é do fabricante dos pneus e não para os representantes e/ou empresa que revende. Porém, vale nova reflexão sobre o assunto abordado, visto que, fabricantes internacionais precisam cumprir outras exigências, as quais não estão condicionadas as normas do IBAMA. Cabendo ao IBAMA fiscalização sobre o descarte correto do produto pós uso;  
3)  Declaração do fabricante dos pneus que o mesmo é filiado a ANIP (Associação  Nacional de Indústria de Pneumáticos)
Ter registro na ANIP (Agência Nacional de Indústria de Pneumáticos) significa que o produto a ser adquirido passou por testes de averiguação de qualidade e durabilidade. Não pode a Administração municipal na aquisição de pneumáticos visar somente o “menor preço” visto que, caso ocorra algum defeito no pneu durante o uso as consequências podem ser trágicas, com danos irreparáveis à vida dos envolvidos no acidente. Também com relação a essa exigência, cabe nova reflexão, visto que, podemos considerar o certificado do INMETRO como suficiente para o atendimento da necessidade administrativa.
4) Declaração do fabricante de que os pneus possuem corpo técnico no Brasil;

Visava o edital, com esta exigência, garantir substituição do produto e responsabilização por danos futuros. Visto que, tendo corpo técnico no Brasil, teria o município a quem recorrer. Mas, com a intenção de ampliar a concorrência, pode esta exigência ser reconsiderada, visto que as importadoras são as responsáveis legais por defeitos de fabricação, garantia e reposição.

Todas as exigências contidas no edital tiveram o interesse de garantir ao município uma aquisição de qualidade, sem restrição de marcas, mesmo por que, temos no mercado várias montadoras instaladas, a citar: Michellin Brasil, Bridgestone do Brasil, Pirelli Pneus e Goodyear do Brasil. Ora, havendo a possibilidade de concorrência entre as montadoras citadas não procede a argumentação de que o edital fere o princípio da isonomia.

Todas as exigências tem fundamentação e tem respaldo no mundo jurídico, qual seja o art. 15, inciso I, da Lei nº. 8.666/93, in verbis:

Art. 15 As compras, sempre que possível, deverão:

I - atender ao princípio da padronização, que  imponha compatibilidade de especificações técnicas e de desempenho, observadas, quando for o caso, as condições de manutenção, assistência técnica e garantia oferecidas. (Grifo nosso).
No edital estão dispostas as regras que devem vincular a Administração e os particulares interessados em participar no certame, que visam encontrar dentre os interessados a proposta mais vantajosa para a Administração, em atendimento ao interesse público. E é esse interesse público que deve ser elemento norteador da Administração.
Não se admite que qualquer argumento seja suficiente para justificar uma contratação em que fique constatada a afetação ao princípio da competitividade, pois haveria a presunção de prejuízo causado à Administração. Todavia, essa argumentação não é absoluta. A competitividade não obriga a Administração, em vista de obter-se maior número de interessados, desprezar suas reais necessidades, adquirindo produtos inadequados aos fins pretendidos, principalmente por se tratar de material cuja utilização está diretamente ligada à segurança de usuários e de terceiros.
Na realização de pesquisa de mercado para verificação de preços máximos ofertados constatamos diversos fornecedores, havendo, portanto, competitividade, não prosperando as alegações da empresa impugnante, neste particular.
CONCLUSÃO:
Assim, ante o acima exposto, decido:
a) Conhecer do pedido de Impugnação ao Edital, pois que tempestivo, e, no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO PARCIAL, procedendo as seguintes alterações: 

1) Excluir exigência constante do item 7.1.2, letra “e” (Certificado do IBAMA, do fabricante dos pneumáticos);

2) Excluir exigência constante do item 7.1.2, letra “f” (Declaração do fabricante dos pneus de que possui no Brasil um corpo técnico responsável por qualquer tipo de garantia, (a declaração deverá ser do Fabricante dos pneus);

3) Excluir exigência constante do item 7.1.2, letra “g” (Declaração da ANIP (Associação Nacional de Indústria de Pneumáticos) que o fabricante está registrado – (Pneus e Câmaras de Ar);

b) Ratificar as demais exigências do edital convocatório e seus anexos, por serem necessárias à proteção do interesse público, e comprovadamente não comprometerem o caráter competitivo da licitação. 
c) Após proceder à retificação do instrumento do certame, deve-se atentar para o disposto no § 4º do artigo 21 da Lei nº 8.666/93, com a sua republicação e reabertura de prazo para formulação de propostas. Remarcar para dia 25/06/2018 as 09:00 Horas as fases do Pregão.
Nova Trento/SC, 05 de junho de 2018. 
Aprigio José Botameli

Pregoeiro Pref. Nova Trento
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